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Não ao REDD! Não ao REDD+!
Campanha Global de assinaturas contra os mecanismos para a Redução de Emissões do Desmatamento e Degradação Florestal

Como parte das crescentes críticas da sociedade civil global às soluções ineficazes e injustas para as alterações climáticas - incluindo o 
comércio de carbono e a geoengenharia - representantes de movimentos populares e organizações independentes se opõem aos mecanismos 
de Redução de Emissões por Desmatamento e Degradação Florestal (REDD), atualmente sendo formulados no âmbito da Convenção-Quadro 
das Nações Unidas sobre Alterações Climáticas (UNFCCC) - e já testado em programas como o Mecanismo de Parceria do Carbono Florestal 
(FCPF), do Banco Mundial, e o Programa REDD das Nações Unidas.

O ‘acordo florestal’ proposto pelos negociadores do clima das Nações Unidas, põe em risco o futuro da humanidade, servindo para consolidar 
ainda mais o uso de combustíveis fosseis - a principal causa da crise climática - e, ao mesmo tempo, falha em salvaguardar o futuro das 
florestas e os direitos dos Povos Indígenas e comunidades dependentes da floresta sobre os seus territórios e conhecimento tradicional. 
Além disso, existe uma clara negligência nos países do Norte quanto a enfrentar seus elevados níveis de consumo como um motor de 
desmatamento.

O crescimento previsto para os mercados de carbono nos E.U., Austrália e outros países, prepara uma enorme disputa por novas importações 
de direitos de poluição, permitindo que os países industrializados e suas indústrias continuem a fazer o ‘mesmo do mesmo’, sem mudar uma 
vírgula, evitando os cortes de emissões em sede-própria. A Noruega já calculou, por exemplo, que a conservação da Floresta Amazônica 
poderia compensar por 10 vezes as suas emissões anuais. Contudo, a seca em 2005 transformou a Amazônia numa fonte de carbono, e 
não em um sumidouro. Tais eventos podem também ocorrer no futuro.

Os REDD, ou programas de “aptidão ao REDD” em países do Sul, que atualmente recebem financiamento público, não constituem prova 
de que o REDD será executado independente dos mercados de carbono. Pelo contrário, estes programas são um modo, financiado pelo 
contribuinte, de criar infra-estruturas técnicas, jurídicas e políticas para a expansão do mercado de carbono florestal, que acabará por ser 
exigido pelos grandes poluidores nos E.U. e outras partes.

As novas licenças para poluir que serão criadas pelo REDD estão concebidas de forma tal que obstruem a única solução viável contra a 
alteração climática: manutenção de petróleo, carvão e gás no subsolo. Tal como os créditos de carbono produzidos sob o Mecanismo de 
Desenvolvimento Limpo (MDL) do Protocolo de Quioto, que não se destinam a resultar em qualquer ganho para o clima, mas meramente 
“compensar” o uso excessivo de combustíveis fósseis noutro lugar. Na realidade, eles fracassam mesmo em atingir este resultado nulo. 
Igualmente, os créditos REDD exacerbam as alterações climáticas, dando incentivos aos países industrializados e empresas para retardar 
o empreendimento de uma mudança estrutural extensa e alternativa aos sistemas de produção, consumo e transporte dependentes dos 
combustíveis fósseis, que a questão do clima exige. E desperdiçam anos de tempo que o mundo não tem para resolver este problema.

Pior ainda, o carbono biótico - o carbono armazenado nas florestas - nunca poderá ser climaticamente equivalente ao carbono fossilizado 
mantido no subsolo. Isto porque o dióxido de carbono emitido na combustão de combustíveis fósseis, se acrescenta à quantidade total de 
carbono que circula perpetuamente entre a atmosfera, vegetação, solo e oceanos. Contudo, o dióxido de carbono armazenado em florestas 
não é uma sedimentação e fixação permanente para o carbono, da mesma forma que para o carbono fóssil. Esta não-equivalência, entre 
muitas outras complexidades, torna impossível contabilizar o carbono dentro do REDD, permitindo aos comerciantes de carbono inflacionar 
o valor dos créditos de carbono REDD com impunidade; e além do mais, justifica o aumento do uso de combustíveis fósseis. Em 2009, 
mesmo a Interpol advertiu para a vulnerabilidade do REDD à fraude e corrupção internacionais.

O enfoque REDD sobre a produção em massa de licenças de poluição para as indústrias nos países ricos inevitavelmente violaria as 
necessidades e os direitos das pessoas comuns em todo o mundo. No Sul, REDD iria transformar o carbono das árvores vivas em propriedade 
privada, para que assim pudesse ser concedido ou transferido para empresas privadas no Norte. Apesar dos esforços para criar salvaguardas 
e impedir a violação dos direitos humanos dos Povos Indígenas e das comunidades residentes na floresta, não há nenhuma garantia de sua 
eficácia. Na pior das hipóteses, o REDD poderia inaugurar uma grande apropriação de terras, que deixaria Povos Indígenas e comunidades 
que dependem da floresta sem nada. No Norte, por sua vez, os créditos de REDD permitiriam às corporações dependentes dos combustíveis 
fósseis manterem seus negócios como sempre, atingindo as comunidades afetadas pela extração e contaminação de combustíveis fósseis.

Neste contexto, a idéia de que a REDD poderia ajudar a proteger os territórios e consolidar os direitos e meios de subsistência das populações 
dependentes das florestas é absurda. Nos mercados voluntários de carbono, os projetos de carbono florestal e de tipo REDD já resultaram em 
apreensões de terra, despejos violentos, deslocamento forçado, violações dos Direitos dos Povos Indígenas, em militarização, em perda do 
acesso à terra e meios de subsistência, perda da diversidade biológica, fraude, coerção e da corrupção do sagrado. A inclusão das florestas 
e plantações de árvores a serviço do mercado de carbono só poderiam multiplicar esses abusos.

Além disso, as negociações de políticas climáticas no nível nacional e internacional estão considerando a inclusão dos solos e práticas 
agrícolas em REDD e outros sistemas de comercialização de carbono. Assim como os povos indígenas e comunidades dependentes das 
florestas estão ameaçadas pela REDD florestais, os agricultores e campesinos e a soberania alimentar dos povos estará seriamente ameaçada, 
caso tal mercado venha a acontecer. Com efeito, este irá estender a mercantilização das terras, como compensação para os poluidores ricos, 
sobre a maioria da superfície da Terra.
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Além disso, porque cada projeto REDD afetaria não apenas as comunidades florestais, mas também os povos que sofrem com as operações 
de companhias compradoras de créditos de compensação de REDD e por conseqüência, também aqueles grupos locais afetados pelos danos 
climáticos ocorridos pelo próprio projeto, seria necessário obter o consentimento de um grande número de pessoas, para cada projeto – algo 
para que os profissionais REDD não demonstram nenhuma intenção.

REDD também poria em perigo a conservação mesma das florestas, dando pouca importância a muitas das características das florestas, 
essenciais para sua sobrevivência - as formas complexas e diversificadas em que os povos indígenas e comunidades dependentes das 
florestas constituem casas, as fontes de subsistência, reservas de biodiversidade e medicamentos, os reguladores das bacias hidrográficas, 
e centros de cultura e espiritualidade - enquanto que fracassa em lidar com as reais causas do desmatamento. As iniciativas REDD estão 
definidas para incluir as plantações industriais e até mesmo o plantio de árvores geneticamente modificadas. REDD poderia mesmo tornar-
se, nas palavras do The New York Times, uma “vaca leiteira de dinheiro para destruidores da floresta.”

As florestas têm sido e só podem ser protegidos através da governança florestal localmente conduzida, direitos e instituições fortes para os 
povos dependentes da floresta, especialmente os Povos Indígenas, investimentos localmente iniciados, uma redução drástica no comércio 
internacional de produtos de madeira, que enfrente o consumo excessivo do Norte e assim sucessivamente. Pagar por uma crise climática 
provocada principalmente pelo grande uso histórico de combustíveis fósseis no Norte não deve ser um encargo a mais suportado pelos 
indígenas marginalizados e populações dependentes das florestas no Sul. Há de fato uma dívida climática do Norte com o Sul, e imaginar 
que esta poderia ser paga através de investimentos em projetos de REDD, que geram créditos de carbono para os países industrializados, 
seria o cúmulo da ironia.
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